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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATOS DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. TEMA N. 1199 DO STF.
RETROATIVIDADE DA  SENSÍVEL ALTERAÇÃO DO LEI 14.230/2021.

 DA  ABOLITIO. ART. 11  LEI 8.429/1992.
1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a melhor

interpretação do Tema n. 1.199 do STF leva à conclusão de que, para as
hipóteses ainda não transitadas em julgado, tal como ocorre na espécie, a
conduta do  incisos I e II, da LIA – norma de direito material – art. 11,  deixou

, conforme alterações dos elementos do tipo decorrentes dade ser típica
superveniência da  Vale dizer, o  da LIA passou a Lei n. 14.230/2021.  art. 11
contar com rol taxativo de condutas ofensivas aos princípios da administração
pública, no qual não se enquadra o fato emoldurado no acórdão do Tribunal de
origem. 

2.   Agravo interno provido para julgar prejudicada a matéria da
prescrição e negar provimento ao recurso especial.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do06/11/2025  12/11/2025,
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .14 de novembro de 2025
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATOS DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. TEMA N. 1199 DO STF.
RETROATIVIDADE DA  SENSÍVEL ALTERAÇÃO DO LEI 14.230/2021.

 DA  ABOLITIO. ART. 11  LEI 8.429/1992.
1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a melhor

interpretação do Tema n. 1.199 do STF leva à conclusão de que, para as
hipóteses ainda não transitadas em julgado, tal como ocorre na espécie, a
conduta do  incisos I e II, da LIA – norma de direito material – art. 11,  deixou

, conforme alterações dos elementos do tipo decorrentes dade ser típica
superveniência da  Vale dizer, o  da LIA passou a Lei n. 14.230/2021.  art. 11
contar com rol taxativo de condutas ofensivas aos princípios da administração
pública, no qual não se enquadra o fato emoldurado no acórdão do Tribunal de
origem. 

2.   Agravo interno provido para julgar prejudicada a matéria da
prescrição e negar provimento ao recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo Ministério Público Federal contra
decisão monocrática que negou provimento ao recurso especial no  de REsp 1.467.740/SP,
relatoria da Ministra Assusete Magalhães (fls. 242/245). 

Neste agravo interno, afirma que o acórdão recorrido e a decisão agravada
afastaram indevidamente a aplicação dos prazos prescricionais da lei penal aos atos de
improbidade administrativa imputados ao réu, servidor público federal, contrariando a
correta interpretação dos arts. 23, II, da  e 142, § 2º, da  . Lei 8.429/1992,  Lei 8.112/1990
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Argumenta que as condutas atribuídas ao réu configuram infração penal,
amoldando-se aos arts. 7º, II, III e IX, 11 e 12, II, da  bem como ao Lei 8.137/1990,  art. 299
do Código Penal, razão pela qual incide a prescrição penal, e não a quinquenal
administrativa.

Sustenta, ainda, que a aplicação do prazo prescricional penal não se restringe
aos crimes contra a Administração Pública, pois o  § 2º, da  não art. 142,  Lei 8.112/1990
estabelece essa limitação.

Defende a independência das instâncias e afirma que o arquivamento de
inquérito penal ou absolvição não impede a utilização do prazo prescricional penal na ação
de improbidade, salvo nas hipóteses de reconhecimento da inexistência do fato ou de
negativa de autoria, o que não ocorreu.

Indica precedentes do Superior Tribunal de Justiça, inclusive da própria
Relatora, para reforçar a tese de aplicação da prescrição penal quando a conduta ímproba
também é tipificada como crime, com referência ao  do Código Penal e à art. 109
consideração da pena in abstracto.

Pugna pela reconsideração da decisão monocrática para dar provimento ao
recurso especial e afastar a prescrição quinquenal aplicada, ou, subsidiariamente, requer a
submissão do agravo interno ao órgão colegiado competente.

Sem contrarrazões (fl. 263), vieram os autos conclusos.
É o relatório

VOTO

Na origem, foi ajuizada ação civil pública por atos de improbidade
administrativa pelo Ministério Público Federal contra R. R., imputando-lhe condutas que
atentariam contra os princípios da Administração Pública, previstas no  caput e art. 11,
incisos I e II, da  em razão de supostas irregularidades relacionadas à Lei n. 8.429/1992,
fiscalização de produtos alimentícios. O feito foi julgado extinto e rejeitada a ação em
razão da prescrição do direito de ação (fls. 78-87). 

O Tribunal Regional Federal da 3ª Região, ao julgar a apelação interposta pelo
Ministério Público Federal, manteve a sentença de primeiro grau que extinguiu o feito com
julgamento de mérito, reconhecendo a prescrição quinquenal, nos termos do  II, da art. 23,

 c/c o  I, da  considerando que os fatosLei n. 8.429/1992  art. 142,  Lei n. 8.112/1990,
ocorreram em 2000 e a ação foi ajuizada apenas em 2007 (fls. 152-172).
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Nesta Corte Superior, o recurso especial interposto pelo Ministério Público
Federal foi desprovido, em decisão monocrática, por estar o acórdão recorrido em
consonância com o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, conforme a
Súmula 568 desta Corte. Confira-se  (fls. 242-245):

 
O Tribunal de origem asseverou que "os fatos imputados ao réu são atos de

improbidade que se enquadram no inciso IV do  da  e não art. 132,  lei 8.112/90
configuam ao mesmo tempo infração penal, exceção feita ao crime de prevaricação
(art. 319, CP), cujo inquérito já fora sumariamente arquivado por falta de provas ou
sentimento pessoal" (fl. 164e).

Nas ações de improbidade administrativa, quando o réu for servidor público
efetivo, a aplicação do prazo prescricional segue os termos do  II, da art. 23,

 segundo o qual é aquele "previsto em lei específica para faltasLei 8.429/92,
disciplinares puníveis com demissão a bem do serviço público, nos casos de exercício
de cargo efetivo ou emprego".

Com efeito, nos casos de atos de improbidade administrativa praticados por
servidor ocupante de cargo efetivo, também qualificados como crime, o Superior
Tribunal de Justiça, à luz do disposto no  § 2º, da  entende art. 142,  Lei 8.112/90,
aplicáveis os prazos prescricionais previstos na lei penal.

Nesse sentido:
[...]
Destarte, estando o acórdão recorrido em sintonia com o entendimento

dominante desta Corte, aplica-se, ao caso, o entendimento consolidado na Súmula 568
desta Corte, in verbis: "o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça,
poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante
acerca do tema".

Ante o exposto, com fundamento no  § 4º, II, do RISTJ, nego art. 255,
provimento ao Recurso Especial.

 
Pois bem. 
Tendo em vista a superveniência da  cumpre destacar que o Lei n. 14.230/2021,

Supremo Tribunal Federal, no ARE n. 843.989/PR, Rel. Ministro ALEXANDRE DE
MORAES, concluiu o julgamento do Tema n. 1.199 da Repercussão Geral, tendo fixado a
seguinte tese:

 

1) É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para a
tipificação dos atos de improbidade administrativa, exigindo-se - nos artigos 9º, 10 e
11 da LIA - a presença do elemento subjetivo - DOLO;

2) A norma benéfica da  - revogação da modalidade culposa Lei 14.230/2021
do ato de improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA, em virtude do artigo 5º,
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inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo incidência em relação à eficácia da
coisa julgada; nem tampouco durante o processo de execução das penas e seus
incidentes;

3) A nova  aplica-se aos atos de improbidade administrativa Lei 14.230/2021
culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação
transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do texto anterior; devendo o
juízo competente analisar eventual dolo por parte do agente;

4) O novo regime prescricional previsto na  é Lei 14.230/2021
IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da publicação da
lei.

 

No presente caso, a conduta típica imputada na inicial ao recorrido pela prática
de ato de improbidade administrativa foi aquela prevista no art. 11, incisos I e II, da

 Lei n. 8.429/1992.
Com efeito, conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a melhor

interpretação do Tema n. 1.199 do STF leva à conclusão de que, para as hipóteses ainda
não transitadas em julgado, tal como ocorre na espécie, a conduta do  incisos I e II, art. 11,
da LIA – norma de direito material – , conforme alterações dos deixou de ser típica
elementos do tipo decorrentes da superveniência da  Vale dizer, o Lei n. 14.230/2021.  art. 11
da LIA passou a contar com rol taxativo de condutas ofensivas aos princípios da
administração pública, no qual não se enquadra o fato emoldurado no acórdão do Tribunal
de origem. Nesse sentido:

 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
REPERCUSSÃO GERAL.  RETROATIVIDADE DA TEMA 1.199/STF.

 SENSÍVEL ALTERAÇÃO DO  DALEI 14.230/2021.  ART. 11
 INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DALEI 8.429/1992.

CONTINUIDADE TÍPICO-NORMATIVA. AGRAVO INTERNO A QUE SE
NEGA PROVIMENTO.

1. Abolição da hipótese de responsabilização por violação genérica aos
princípios administrativos prevista no , da Lei de Improbidade art. 11, caput
Administrativa (LIA) pela Lei 14.230/2021.

2. Aplicabilidade das normas benéficas constantes na Lei 14.230/2021
aos processos em que ainda não houve o trânsito em julgado da decisão
condenatória. Aplicação da  constante no acórdão do ARE ratio decidendi
843.989/PR, expandindo-se as suas conclusões para além da revogação da
modalidade culposa da Lei de Improbidade Administrativa (Tema 1.199) de
modo a alcançar a abolição da tipicidade das condutas anteriormente previstas
no  da Lei de Improbidade (ARE 803.568-AgR-segundo-Edv). art. 11

3. Caso concreto em que não se evidencia a tipificação de alguma das
novas hipóteses previstas no  da LIA ou mesmo a presença do dolo art. 11
específico, atualmente exigido para a sua concretização.
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4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AgInt no
 relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, PrimeiraAREsp n. 1.599.566/SP,

Turma, julgado em  DJe de ) 10/6/2024,  17/6/2024.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO

ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

 ATIPICIDADE DA CONDUTA. EXTINÇÃO DALEI N. 14.230/2021.
PUNIBILIDADE DOS DEMANDADOS.

[...]
2. A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do

AgInt no AREsp n. 1.206.630, Rel. Min. Paulo Sérgio Domingues, realizado em
 DJe  alinhando ao entendimento do Supremo Tribunal27/2/2024,  1/3/2024,

Federal, adotou a tese da continuidade típico-normativa do  da Lei de art. 11
Improbidade Administrativa (LIA) quando, dentre os incisos inseridos pela

 remanescer típica a conduta considerada no acórdão comoLei n. 14.230/2021,
violadora dos princípios da Administração Pública.

3. Destarte, considerando a condenação com base no , da art. 11, caput
LIA, e diante do não enquadramento da conduta dos demandados, ora
agravados, em nenhuma das hipóteses previstas nos novéis incisos do  da art. 11
LIA, não há se falar na aplicação do princípio da continuidade típico-normativa
ao caso vertente, impondo-se a extinção de sua punibilidade e, por conseguinte,
a improcedência da ação de improbidade administrativa.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no  relator REsp n. 2.093.521/PR,
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em  DJe de 13/5/2024,

)21/5/2024.
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE.

REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 1.199-STF. ALTERAÇÃO DO ART. 11
DA LIA. PROCESSOS EM CURSO. APLICAÇÃO. CORRÉU. EFEITO
EXPANSIVO.

1. A questão jurídica referente à aplicação da  – em Lei n. 14.230/2021
especial, no tocante à necessidade da presença do elemento subjetivo dolo para
a configuração do ato de improbidade administrativa e da aplicação dos novos
prazos de prescrição geral e intercorrente – teve a repercussão geral
reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal (Tema 1.199 do STF).

2. A despeito de ser reconhecida a irretroatividade da norma mais
benéfica advinda da  que revogou a modalidade culposa do Lei n. 14.230/2021,
ato de improbidade administrativa, o STF autorizou a aplicação da lei nova,
quanto a tal aspecto, aos processos ainda não cobertos pelo manto da coisa
julgada.

3. A Primeira Turma desta Corte Superior, no julgamento do
 em  firmou orientação no sentido deAREsp 2.031.414/MG,  09/05/2023,

conferir interpretação restritiva às hipóteses de aplicação retroativa da LIA
(com a redação da , adstrita aos atos ímprobos culposos não Lei n. 14.230/2021)
transitados em julgado, de acordo com a tese 3 do  No mesmo Tema 1.199/STF.
sentido: ARE 1400143 ED/RJ, rel. Min. ALEXANDRE MORAES, DJe
07/10/2022.

4. A Suprema Corte, em momento posterior, ampliou a aplicação
da referida tese ao caso de ato de improbidade administrativa fundado no
revogado  I e II, da  desde que não haja art. 11,  Lei n. 8.429/1992,

.condenação com trânsito em julgado
5. No caso, o Tribunal de origem reconheceu a prática do ato ímprobo

com arrimo no dispositivo legal hoje revogado, circunstância que enseja a
improcedência da ação de improbidade administrativa em relação à
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TERRACOM CONSTRUÇÕES LTDA., aplicando o efeito expansivo da
improcedência ao litisconsorte passivo LAIRTON GOMES GOULART.

6. Agravo interno provido, com aplicação de efeito expansivo ao
litisconsorte passivo. (AgInt no  Rel. Ministro GURGEL AREsp 2.380.545/SP,
DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06.02.2024, DJe 07.02.2024;
sem grifos no original)

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO

EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. SUPERVENIÊNCIA DA  OMISSÃO LEI 14.230/2021.
RECONHECIDA. RECURSO ACOLHIDO, COM EFEITOS
INFRINGENTES.

1. O panorama normativo da improbidade administrativa mudou em
benefício da parte embargante em razão de certas alterações levadas a efeito
pela  norma que, em muitos aspectos, consubstancia Lei 14.230/2021,
verdadeira novatio legis in mellius.

2. Diante do novo cenário, a condenação com base em genérica
violação a princípios administrativos, sem a tipificação das figuras
previstas nos incisos do  da  ou, ainda, quando art. 11  Lei 8.429/1992,
condenada a parte ré com base nos revogados incisos I e II do mesmo
artigo, sem que os fatos tipifiquem uma das novas hipóteses previstas na
atual redação do  da Lei de Improbidade Administrativa, remete à art. 11
abolição da tipicidade da conduta e, assim, à improcedência dos pedidos

.formulados na inicial
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes. (EDcl

nos EDcl no AgInt no  Rel. Ministro PAULO SÉRGIO AREsp 1.174.735/PE,
DOMINGUES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05.03.2024)

 
Nesse aspecto, em face da  da tipicidade da conduta outrora imputada ao abolitio

recorrido (incisos I e II do  da LIA) pela aplicabilidade retroativa das normas art. 11
benéficas constantes na  aos processos em que ainda não houve o trânsito Lei 14.230/2021
em julgado da decisão condenatória, DOU PROVIMENTO ao agravo interno para
JULGAR PREJUDICADA a matéria da prescrição e NEGAR PROVIMENTO ao recurso
especial.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.467.740 / SP
Número Registro: 2014/0164461-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00009250212007403610 00092502120074036102 1278382 200761020092503 9250212007403610

Sessão Virtual de  a 06/11/2025  12/11/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : R R
ADVOGADO : CARLOS LUIZ GALVÃO MOURA JUNIOR - SP129084

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : R R
ADVOGADO : CARLOS LUIZ GALVÃO MOURA JUNIOR - SP129084

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/11/2025
a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 12/11/2025,
Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA52268139 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/11/2025 00:55:37
Código de Controle do Documento: d10877d8-1191-4da1-981f-b5c1a9edd158



Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de novembro de 2025
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